
 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 056, DE 09 DE ABRIL DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 
 

Permitir, na gleba oriunda dos lotes cadastrados nº18685, nº18684, nº24540, nº24539, 
nº24538, nº24537, nº 24536, nº18683, nº18697, nº18696 e nº18695, localizados nas ruas: 
Rua Archangelo Meller, Rua Márcio P. dos Santos e Rua São Bonifácio, no bairro Santa 
Augusta,  a utilização do Art. 169 da Lei Nº 095/2012, seguindo orientação do Conselho de 
Desenvolvimento Municipal - CDM, levando-se em conta que esta proposta deverá conter, 
além da possibilidade de verticalização do empreendimento de 04 (quatro) pavimentos para 
08 (oito) pavimentos,  a disponibilização de áreas para a utilização na forma de lazer e 
esportes para os futuros moradores. Onde for possível a utilização de subsolos para a locação 
das vagas de estacionamento, devido a declividade do terreno, este recurso deverá ser 
utilizado para destinar mais áreas de uso comum aos futuros moradores. A empresa deverá 
executar a sondagem do solo para se verificar a possibilidade de verticalização, uma vez que 
a região foi minerada no passado.  

 
 
 

    
 
 
 

JULIANO DA SILVA DEOLINDO 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 057, DE 09 DE ABRIL DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 
 

Aprovar a atividade permissível dentro da Z-APA (zona de áreas de proteção ambiental) 
liberando a atividade administrativa de transportes de cargas na Rua José Giassi, s/n, no 
bairro Capão Bonito, conforme a solicitação do requerente contida no processo administrativo 
N° 435110. 
 
 
 

 
 

    
 
 
 

JULIANO DA SILVA DEOLINDO 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 058, DE 09 DE ABRIL DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 
 

Aprovar a atividade permissível dentro da ZM2-4 (zona mista 2 - 4 pavimentos) liberando o 
uso para a instalação de torre celular estação rádio base, classificada dentro da atividade C4 - 
comunitário 4, do anexo 10, em imóvel cadastrado com o n° 11708, situado na Rua 
Wenceslau Braz, no bairro Operária Nova, conforme a solicitação do requerente contida no 
processo administrativo N° 438967. 
 
 
 

 
 

    
 
 
 

JULIANO DA SILVA DEOLINDO 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE CRICIÚMA 

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL - CDM 

 

 
RESOLUÇÃO Nº 059, DE 09 DE ABRIL DE 2015 

 
 

O Plenário do Conselho de Desenvolvimento Municipal, em sua Reunião Ordinária realizada no dia 05 
de junho de 2014, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Complementar n° 
095, de 28 de dezembro de 2012, especialmente os arts. 89 e 90 do Plano Diretor (LC n.º 095/2012), que 
informam: 

 

Art. 89. O Conselho de Desenvolvimento Municipal – CDM é órgão colegiado, 

consultivo, propositivo, deliberativo e fiscalizador, integrante do sistema de gestão 

democrática municipal, e tem como atribuições:(...) 
 

IV - Deliberar sobre a criação, extinção ou modificação de normas oriundas do Poder 

Público que versem sobre planejamento físico-territorial;  
 

Art. 90. Qualquer solicitação de alteração das leis integrantes do Plano Diretor deverá 

ser encaminhada ao Órgão de Planejamento Municipal legalmente instituído, que emitirá 

parecer técnico, levando posteriormente à apreciação e deliberação do Conselho de 

Desenvolvimento Municipal – CDM. 
 
Considerando a aprovação do Requerimento pelo Parecer Técnico, Câmara Temática, Conselho de 

Desenvolvimento Municipal e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Planejamento Urbano de 
Criciúma, 

 
Considerando a necessidade de adequação da destinação legal atual à realidade da área, permitindo o 

desenvolvimento da região a que pertencem, 
 
 
Resolve:  
 
 

Aprovar a modificação de zoneamento em parte de uma gleba, com 73.617,67m², contida na 
Matrícula nº 1.596, localizada no bairro Naspolini, de ZRU (zona rururbana) para ZR1-2 (zona 
residencial 1 - 2 pavimentos), conforme solicitação presente no processo administrativo 
n°431204. 
 
 
 

 
 

    
 
 
 

JULIANO DA SILVA DEOLINDO 
Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


